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INVENTÁRIO E 
INVENTARIANTE

L. F. QUEIROZ / DECODIFICA O CPC / RECORTE N. 7



Competência
Ainda que o autor da herança seja  

de nacionalidade estrangeira ou tenha 
domicílio no exterior, compete à autoridade 
judiciária brasileira proceder ao inventário  

de bens situados no Brasil,:  
CPC, art. 23, inc. II

Foro do domicílio do autor da herança no Brasil 
é o competente para o inventário, ainda  

que óbito tenha ocorrido no exterior:  
CPC, art. 48, caput

Ação em que o ausente for réu será proposta 
no foro de seu último domicílio, que também 

será competente para o inventário:  
CPC, art. 49

Inventariante 
Espólio será representado em juízo, ativa  

e passivamente, pelo inventariante:  
CPC, art. 75, inc. VII




Inventariante 

Sucessores do falecido serão intimados  
no processo no qual o espólio seja parte, 

quando o inventariante for dativo:  
CPC, art. 75, § 1º 

Certidão
Terceiro que demonstrar interesse jurídico pode 

requerer ao juiz certidão do inventário:  
CPC, art. 189, § 2º

Prestação de contas
Contas do inventariante serão prestadas  

em apenso aos autos do processo 
 em que tiver sido nomeado:  

CPC, art. 553, caput

Modalidades
Quando houver testamento ou interessado 

incapaz, será feito o inventário judicial:  
CPC, art. 610, caput




Modalidades

Quando todos forem capazes e concordes,  
o inventário e a partilha poderão ser 

 feitos por escritura pública:  
CPC, art. 610, § 1º

Exigências
Tabelião só pode lavrar a escritura pública 
de inventário se todas as partes estiverem 

assistidas por advogado ou defensor público:  
CPC, art. 610, § 2º

Processo de inventário deve ser  
}instaurado dentro de dois meses,  
a contar da abertura da sucessão:  

CPC, art. 611

Na ação de inventário o juiz decidirá todas 
as questões de direito, desde que os fatos 

relevantes estejam provados por documento:  
CPC, art. 612




Exigências

Enquanto o inventariante não prestar 
compromisso, o espólio continuará  

na posse do administrador provisório:  
CPC, art. 613

Gestão do espólio
Administrador provisório representa 
 o espólio de forma ativa e passiva:  

CPC, art. 614

Cabe ao administrador provisório  
trazer ao acervo os frutos que desde 
 a abertura da sucessão percebeu:  

CPC, art. 614

Administrador provisório tem direito  
ao reembolso das despesas necessárias 

 e úteis que fez e responde pelo dano 
 a que der causa por dolo ou culpa:  

CPC, art. 614




Gestão do espólio

Requerimento de inventário incumbe  
a quem estiver na posse e na  

administração do espólio:  
CPC, art. 615, caput

Certidão de óbito
Requerimento de inventário deve ser instruído 
com a certidão de óbito do autor da herança:  

CPC, art. 615, par. ún.

Legitimidade concorrente
Cônjuge ou companheiro supérstite  

possui legitimidade concorrente  
para requerer inventário:  

CPC, art. 616, inc. I

Herdeiro, legatário e testamenteiro  
possuem legitimidade concorrente 

 para requerer inventário:  
CPC, art. 616, inc. II, III e IV




Legitimidade concorrente

Cessionário do herdeiro ou do legatário 
 tem legitimidade concorrente para  

requerer inventário:  
CPC, art. 616, inc. V

Credor do herdeiro, do legatário ou  
do autor da herança possui legitimidade 

concorrente para requerer inventário:  
CPC, art. 616, inc. VI

Quando existirem herdeiros incapazes,  
o Ministério Público tem legitimidade 
concorrente para requerer inventário:  

CPC, art. 616, inc. VII

Fazenda Pública tem legitimidade  
concorrente para requerer inventário:  

CPC, art. 616, inc. VIII

Administrador judicial da falência do herdeiro, 
do legatário, do autor da herança ou do 
cônjuge possui legitimidade concorrente 

 para requerer inventário:  
CPC, art. 616, inc. IX



Nomeação do inventariante
Cônjuge ou companheiro sobrevivente será o 

primeiro na ordem de nomeação  
de inventariante pelo juiz:  

CPC, art. 617, inc. I

Será nomeado como inventariante o herdeiro 
que se achar na posse e na administração  

do espólio se não houver cônjuge  
ou companheiro sobrevivente ou se  
estes não puderem ser nomeados:  

CPC, art. 617, inc. II

Qualquer herdeiro, quando nenhum deles 
estiver na posse do espólio, poderá 

 ser nomeado inventariante:  
CPC, art. 617, inc. III

Herdeiro menor pode ser nomeado 
inventariante pelo juiz, na pessoa 

 de seu representante legal:  
CPC, art. 617, inc. IV
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
Nomeação do inventariante

Testamenteiro pode ser nomeado  
inventariante se lhe tiver sido confiada  
a administração do espólio ou se toda  

a herança estiver distribuída em legados:  
CPC, art. 617, inc. V

Cessionário do herdeiro ou do 
 legatário pode ser nomeado  

inventariante pelo juiz:  
CPC, art. 617, inc. VI

Inventariante judicial
  Juiz pode nomear inventariante judicial:  

CPC, art. 617, inc. VII

Inventariante idôneo
Pessoa estranha e idônea pode ser  

nomeada inventariante:  
CPC, art. 617, inc. VIII



Compromisso do inventariante
Inventariante terá cinco dias após a sua 

nomeação para prestar compromisso de  
bem e fielmente desempenhar a função:  

CPC, art. 617, par. ún.

Atribuições do inventariante 
Compete ao inventariante representar 

 o espólio ativa e passivamente, em juízo  
ou fora dele, e administrar o espólio:  

CPC, art. 618, inc. I e II

Cumpre ao inventariante prestar as  
primeiras e as últimas declarações 
pessoalmente ou por procurador  

com poderes especiais:  
CPC, art. 618, inc. III

Inventariante deve exibir em cartório,  
a qualquer tempo, para exame das partes,  

os documentos relativos ao espólio:  
CPC, art. 618, inc. IV
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
Atribuições do inventariante

Incumbe ao inventariante juntar aos autos 
certidão do testamento, caso exista, e trazer 
à colação os bens recebidos pelo herdeiro 

ausente, renunciante ou excluído:  
CPC, art. 618, inc. V e VI

Inventariante deve prestar contas 
 quando deixar o cargo ou sempre  

que o juiz determinar  
art. 618, inc. VII

Declaração de insolvência
Cabe ao inventariante requerer a declaração 

de insolvência, se for o caso:  
CPC, art. 618, inc. VIII

Alienação de bens
Inventariante pode, com autorização do juiz, 

alienar bens de qualquer espécie:  
CPC, art. 619, inc. I



Pagar as dívidas
Incumbe ao inventariante transigir em juízo 
 ou fora dele e pagar as dívidas do espólio, 

desde que ouvidos os interessados  
e com autorização do juiz:  

CPC, art. 619, inc. II e III

Conservação e melhoria  
Inventariante deve fazer as despesas 
necessárias para a conservação e o 
melhoramento dos bens do espólio:  

CPC, art. 619, inc. IV

Primeiras declarações
Dentro de 20 dias contados da data em  

que prestou compromisso, o inventariante 
 fará as primeiras declarações, das quais 

 se lavrará termo circunstanciado:  
CPC, art. 620, caput
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
Primeiras declarações

Do termo circunstanciado deve constar  
o nome, estado civil e domicílio do autor 

 da herança, o dia e o lugar em que 
 faleceu e se deixou testamento:  

CPC, art. 620, inc. I

Nome, estado, cidade, endereço eletrônico  
e residência dos herdeiros devem  
constar do termo circunstanciado:  

CPC, art. 620, inc. II

Havendo cônjuge ou companheiro  
supérstite, o regime de bens do  

casamento ou da união estável deve 
 constar do termo circunstanciado:  

CPC, art. 620, inc. II

Também deve constar a qualidade  
dos herdeiros e o grau de  

parentesco com o inventariado:  
CPC, art. 620, inc. III




Primeiras declarações

Relação completa de todos os bens  
do espólio deve constar do  

termo circunstanciado:  
CPC, art. 620, inc. IV 

Descrição dos bens
Imóveis com todas as suas especificações 

devem constar do termo circunstanciado das 
primeiras declarações do inventariante:  

CPC, art. 620, inc. IV, al. a

Bens móveis devem estar descritos  
com seus sinais característico:  

CPC, art. 620, inc. IV, al. b

Bens semoventes, seu número, suas  
espécies, suas marcas e seus sinais  

distintivos devem estar descritos:  
CPC, art. 620, inc. IV, al. c

Dinheiro, joias, objetos de ouro e prata  
e pedras preciosas devem estar descritos:  

CPC, art. 620, inc. IV, al. d




Descrição dos bens

Títulos da dívida pública, ações  
e quotas de sociedade devem  

estar descritos:  
CPC, art. 620, inc. IV, al. e

Dívidas ativas e passivas  
devem estar descritas:  

CPC, art. 620, inc. IV, al. f

Direitos e ações devem  
estar descritos:  

CPC, art. 620, inc. IV, al. g

Avaliação estimada
Valor corrente de cada um dos bens  

do espólio deve constar do termo 
circunstanciado das primeiras  
declarações do inventariante:  

CPC, art. 620, inc. IV, al. h



Empresário individual
Juiz determinará que se proceda ao balanço 
do estabelecimento se o autor da herança 

 era empresário individual:  
CPC, art. 620, § 1º, inc. I

Sociedade não anônima
Se o autor da herança era sócio de  

sociedade não anônima, o juiz determinará  
a apuração de haveres:  
CPC, art. 620, § 1º, inc. II

Procurador
Declarações do inventariante podem ser 
prestadas mediante petição, firmada por 

procurador com poderes especiais:  
CPC, art. 620, § 2º
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Arguição de sonegação
Sonegação ao inventariante só  

pode ser arguida depois de encerrada 
 a descrição dos bens:  

CPC, art. 621

Remoção do inventariante
Inventariante pode ser removido se não  

prestar, no prazo legal, as últimas  
ou as primeiras declarações:  

CPC, art. 622, inc. I

Se não der andamento regular ao inventário,  
o inventariante poderá ser removido:  

CPC, art. 622, inc. II

Inventariante será removido se por sua culpa 
os bens do espólio se deteriorarem, forem 

dilapidados ou sofrerem dano:  
CPC, art. 622, inc. III
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
Remoção do inventariante

Se não defender o espólio 
 nas  ações em que for citado,  
o inventariante será removido:  

CPC, art. 622, inc. IV

Inventariante será removido de ofício  
ou a requerimento se deixar de cobrar  

dívidas ativas ou se não promover  
as medidas necessárias para evitar  

o perecimento de direitos:  
CPC, art. 622, inc. IV

Se não prestar contas ou se as que 
 prestar não forem julgadas boas,  

o inventariante poderá ser removido:  
CPC, art. 622, inc. V

Inventariante será removido  
se sonegar, ocultar ou desviar  

os bens do espólio:  
CPC, art. 622, inc. VI



Incidente de remoção
Requerida a remoção, o inventariante 

 será citado para se defender e produzir  
provas, tendo para tal o prazo  

de 15 dias:  
CPC, art. 623, caput

Incidente de remoção correrá em apenso 
 aos autos do inventário:  

CPC, art. 623, par. ún.

No incidente de remoção do inventariante, 
depois de decorrido o prazo de defesa,  

o juiz decidirá a questão:  
CPC, art. 624, caput

Caso haja a remoção do inventariante,  
o juiz nomeará outro:  
CPC, art. 624, par. ún.
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
Incidente de remoção

Inventariante removido entregará 
imediatamente ao seu substituto os bens  

do espólio, podendo sofrer punição  
caso não o faça:  

CPC, art. 625

Intimação e citação
Feitas as declarações, o juiz mandará  

citar, para os termos do inventário,  
o cônjuge, o companheiro, os herdeiros  

e os legatários:  
CPC, art. 626, caput

Das primeiras declarações, o juiz intimará, 
 para os termos do inventário, a Fazenda 

Pública, o Ministério Público se houver herdeiro 
incapaz ou ausente, e o testamenteiro, 

 se houver testamento:  
CPC, art. 626, caput



Admissão no inventário
Quem se julgar preterido pode demandar 

 sua admissão no inventário antes da partilha:  
CPC, art. 628, caput

Valor dos bens
Fazenda Pública, no prazo de 15 dias,  
informará ao juízo, de acordo com 

 os dados que constam de seu 
 cadastro imobiliário, o valor  
dos bens de raiz descritos  
nas primeiras declarações:  

CPC, art. 629

Avaliação por perito 
Na avaliação realizada pelo perito ocorrerá 
vistoria e posterior elaboração de um laudo:  

CPC, art. 631 c/c art. 872, caput
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
Avaliação por perito 

Perito deve especificar em sua avaliação  
os bens, suas características e o estado 

 em que se encontram:  
CPC, art. 631 c/c art. 872, inc. I

Valor dos bens deve ser especificado  
na avaliação realizada pelo perito:  

CPC, art. 631 c/c art. 872, inc. II

Desmembramento 
Se o bem for um imóvel e este for suscetível 

a cômoda divisão, a avaliação será realizada 
em partes, com sugestão de possível 
desmembramento para alienação:  

CPC, art. 631 c/c art. 872, § 1º 

Realizada a avaliação e, sendo o caso, 
apresentada a proposta de desmembramento, 
as partes serão ouvidas no prazo de cinco dias:  

CPC, art. 631 c/c art. 872, § 2º



Nova avaliação 
Quando qualquer das partes  
arguir a ocorrência de erro na  

avaliação ou dolo do avaliador,  
será admitida nova avaliação:  
CPC, art. 631 c/c art. 873, inc. I

Será admitida nova avaliação 
 quando se verificar, posteriormente  

à avaliação, que houve  
majoração ou diminuição  

no valor do bem:  
CPC, art. 631 c/c art. 873, inc. II

Nova avaliação será admitida 
 quando o juiz tiver fundada dúvida 

 sobre o valor atribuído ao bem  
na primeira avaliação:  

CPC, art. 631 c/c art. 873, inc. III
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Dispensa de precatória
Não será expedida carta precatória para  

a avaliação de bens situados fora da comarca 
onde ocorre o inventário se eles forem de 
pequeno valor ou já conhecidos do perito:  

CPC, art. 632

Avaliação complementar 
Se os herdeiros concordarem com o valor  

dos bens declarados pela Fazenda Pública,  
a avaliação se cingirá aos demais bens:  

CPC, art. 634

Últimas declarações 
Aceito o laudo ou resolvidas as impugnações 

suscitadas a seu respeito, será lavrado  
o termo de últimas declarações:  

CPC, art. 636
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
Últimas declarações 

Ouvidas as partes sobre as últimas 
declarações no prazo comum de 15 dias,  

será feito o cálculo do tributo:  
CPC, art. 637

Cômputo do tributo
Feito o cálculo, sobre ele serão ouvidas  

todas as partes no prazo comum de cinco  
dias, que correrá em cartório, e, em 

 seguida, a Fazenda Pública:  
CPC, art. 638, caput

Se acolher eventual impugnação do cálculo do 
tributo, o juiz ordenará nova remessa dos autos 

ao contabilista, determinando as alterações 
que devam ser feitas no cálculo:  

CPC, art. 638, § 1º

Feitas as devidas alterações, o juiz julgará  
o cálculo do tributo do inventário:  

CPC, art. 638, § 2º



Credores
Antes da partilha os credores do espólio 
podem requerer ao juízo do inventário o 

pagamento das dívidas vencidas e exigíveis:  
CPC, art. 642, caput

Petição dos credores para exigir o pagamento 
de dívidas do espólio será distribuída por 

dependência e autuada em apenso  
aos autos do inventário:  

CPC, art. 642, § 1º

Credor de dívida líquida e certa ainda  
não vencida pode requerer  
habilitação no inventário:  

CPC, art. 644, caput

Concordando as partes com a habilitação  
do credor no inventário, o juiz, ao julgar 

habilitado o crédito, mandará que se faça 
separação de bens para futuro pagamento:  

CPC, art. 644, par. ún.
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Pagamento de dívidas
É lícito aos herdeiros, ao separarem bens  

para o pagamento de dívidas, autorizar que  
o inventariante os indique à penhora no 

processo em que o espólio for executado:  
CPC, art. 646

Uso e fruição
Juiz poderá deferir a qualquer dos herdeiros  
o direito de usar e de fruir antecipadamente  

de determinado bem, com a condição  
de que, ao término do inventário, tal bem 

integra a cota desse herdeiro:  
CPC, art. 647, par. ún. 

Reserva
Se um dos interessados for nascituro, o quinhão 

que lhe caberá será reservado em poder  
do inventariante até o seu nascimento:  

CPC, art. 650
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Emenda da partilha
Mesmo depois de transitada em julgado,  

a sentença da partilha pode ser emendada 
nos mesmos autos do inventário:  

CPC, art. 656

Anulação da partilha
Partilha amigável reduzida a termo nos  
autos do inventário pode ser anulada  

por dolo, coação, erro essencial  
ou intervenção de incapaz:  

CPC, art. 657, caput

Petição de inventário
Herdeiros requererão ao juiz a nomeação  

do inventariante que designarem  
na petição de inventário:  

CPC, art. 660, inc. I
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
Petição de inventário

Na petição de inventário Herdeiros  
devem declarar os títulos dos herdeiros 

 e os bens do espólio:  
CPC, art. 660, inc. II

Para fins de partilha, na petição  
de inventário os herdeiros atribuirão  

valor aos bens do espólio:  
CPC, art. 660, inc. III

Arrolamento
Se o valor dos bens do espólio for igual ou 

inferior a 1.000 salários mínimos, o inventário 
será processado na forma de arrolamento:  

CPC, art. 664, caput

Mesmo que haja interessado incapaz, se o 
valor dos bens do espólio for igual ou inferior 

a 1.000 salários mínimos, o inventário será 
processado na forma de arrolamento:  

CPC, art. 665



Valores devidos
Independerá de inventário ou de arrolamento 

o pagamento, aos dependentes ou sucessores, 
de valores trabalhistas, assistenciais 

 e previdenciários não recebidos 
 em vida pela pessoa falecida:  

CPC, art. 666

Tutela provisória
No inventário cessa a tutela provisória  

se o juiz extinguir o processo, com  
ou sem resolução de mérito:  

CPC, art. 668, inc. II

Sobrepartilha
Estão sujeitos à sobrepartilha os bens  

situados em local remoto da sede do juízo 
onde se processa o inventário:  

CPC, art. 669, inc. IV
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
Sobrepartilha

Na sobrepartilha dos bens  
será observado o processo  
de inventário e de partilha:  

CPC, art. 670, caput

Sobrepartilha correrá nos autos do 
 inventário do autor da herança:  

CPC, art. 670, par. ún.

Cumulação
É lícita a cumulação de inventários  

para a partilha de heranças de  
pessoas diversas quando houver 

 identidade de pessoas entre as quais  
devem ser repartidos os bens:  

CPC, art. 672, inc. I

Heranças deixadas pelos dois cônjuges  
ou companheiros permitem a cumulação 

 de inventários para a partilha:  
CPC, art. 672, inc. II




Cumulação

É possível a cumulação de inventários para 
a partilha de heranças de pessoas diversas 
quando houver dependência de uma das 

partilhas em relação à outra:  
CPC, art. 672, inc. III

Se a dependência for parcial por haver 
outros bens, o juiz pode ordenar a tramitação 

separada se melhor convier ao interesse  
das partes ou à celeridade processual:  

CPC, art. 672, par. ún.

Herança em comum
Quando houver heranças deixadas pelos  

dois cônjuges ou companheiros, prevalecerão 
as primeiras declarações, assim como  

o laudo de avaliação, salvo se 
 alterado o valor dos bens:  

CPC, art. 673



Habilitação
Uma vez julgada a habilitação do herdeiro, 
reconhecida a qualidade do testamenteiro  

ou provada a identidade do cônjuge,  
a arrecadação será convertida  

em inventário:  
CPC, art. 741, § 3º

Ou cobrança
Credores da herança podem se habilitar nos 

inventários ou propor ação de cobrança:  
CPC, art. 741, § 4º

Decisão interlocutória
Cabe agravo de instrumento contra 

 decisão interlocutória proferida  
no processo de inventário:  

CPC, art. 1.015, par. ún.
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Atribuições
Compete à autoridade judiciária brasileira 

proceder à confirmação de testamento 
particular e ao inventário e à partilha  

dos bens situados no Brasil:  
CPC, art. 23, inc. II

Em matéria de divórcio, separação judicial 
 ou dissolução de união estável, compete  
à autoridade judiciária brasileira proceder 

 à partilha de bens situados no Brasil:  
CPC, art. 23, inc. III

Foro do domicílio do autor da herança no Brasil 
é o competente para a partilha e para  

a anulação da partilha extrajudicial, ainda  
que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro:  

CPC, art. 48, caput

Ação em que o ausente for réu será proposta 
no foro de seu último domicílio, também 

competente para a partilha:  
CPC, art. 49



Interesse de terceiro
Terceiro que demonstrar interesse jurídico 

pode requerer ao juiz certidão do dispositivo de 
partilha resultante de divórcio ou separação:  

CPC, art. 189, § 2º

Título executivo judicial
Exclusivamente em relação ao inventariante, 

aos herdeiros e aos sucessores a título singular 
ou universal, o formal e a certidão de partilha 

são títulos executivos judiciais:  
CPC, art. 515, inc. IV

Ação de divisão
Na ação de divisão o perito deverá  

indicar todas as informações que possam 
concorrer para facilitar a partilha:  

CPC, art. 590, par. ún.
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
Ação de divisão 

Ouvidas as partes no prazo comum 
 de 15 dias, o juiz deliberará a partilha:  

CPC, art. 596, caput

Auto de partilha conterá o valor  
e a quantidade geométrica que couber  

a cada condômino, declarando-se  
as reduções e as compensações  

resultantes da diversidade de 
 valores das glebas componentes  

de cada quinhão:  
CPC, art. 597, § 3º, inc. III

Dissolução parcial de sociedade
Ação de dissolução parcial de sociedade  

pode ser feita pelos sucessores  
depois de concluída a partilha  

do sócio falecido:  
CPC, art. 600, inc. II



Escritura pública
Se todos forem capazes e concordes,  

a partilha poderá ser feita por  
escritura pública:  
CPC, art. 610, § 1º

Procedimentos
Processo de inventário e de partilha 
 deve ser instaurado dentro de dois  

meses, a contar da abertura da 
 sucessão, ultimando-se nos 

 12 meses subsequentes:  
CPC, art. 611

Requerimento do inventário e da partilha 
incumbe a quem estiver na posse e na 

administração do espólio:  
CPC, art. 615, caput
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Citação e intimação
Feitas as primeiras declarações do 

inventariante, o juiz mandará citar, para os 
termos do inventário e da partilha, o cônjuge,  
o companheiro, os herdeiros e os legatários:  

CPC, art. 626, caput

Juiz mandará intimar, para os termos  
do inventário e da partilha, a Fazenda  

Pública, o Ministério Público se houver herdeiro 
incapaz ou ausente, e o testamenteiro,  

se houver testamento:  
CPC, art. 626, caput

Questionamento
Se a disputa sobre a qualidade de herdeiro 

demanda produção de provas que não  
a documental, o juiz sobrestará, até  
o julgamento, a entrega do quinhão  
que na partilha couber ao herdeiro:  

CPC, art. 627, § 3º
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Admissão no inventário
Aquele que se julgar preterido poderá 

demandar sua admissão no inventário, 
requerendo-a antes da partilha:  

CPC, art. 628, caput

Retroatividade da avaliação
Bens a serem conferidos na partilha,  

assim como as acessões e as benfeitorias 
 que o donatário fez, serão calculados  

pelo valor que tiverem ao tempo  
da abertura da sucessão:  

CPC, art. 639, par. ún.

Colação dos bens
Nas colações é lícito ao donatário  

escolher tantos bens quantos bastem para 
perfazer a legítima e a metade disponível, 

entrando na partilha o excedente:  
CPC, art. 640, § 1º
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Licitação
No inventário e na partilha, se a parte  

inoficiosa da doação recair sobre bem 
 imóvel que não comporte divisão cômoda,  

o juiz determinará que se proceda  
à licitação entre os herdeiros:  

CPC, art. 640, § 2º

Na ação de inventário e de partilha 
 o donatário poderá concorrer na 
 licitação sobre bem imóvel que  
não comporte divisão cômoda:  

CPC, art. 640, § 3º

Pagamento de dívidas
Antes da partilha os credores  

do espólio poderão requerer ao  
juízo do inventário o pagamento 
 de dívidas vencidas e exigíveis:  

CPC, art. 642, caput
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Deliberação da partilha
Separados os bens, o juiz facultará às partes 
que, no prazo de 15 dias, formulem o pedido  

de quinhão e, em seguida, proferirá  
a decisão de deliberação da partilha:  

CPC, art. 647, caput

Na decisão de deliberação da partilha,  
o juiz resolverá os pedidos das partes  

e designará os bens que devam constituir 
quinhão de cada herdeiro e legatário:  

CPC, art. 647, caput

Formação dos quinhões
Magistrado deve resolver os pedidos  
das partes e designar os bens que 

 devem constituir o quinhão de 
 cada herdeiro e legatário:  

CPC, art. 647, caput
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Fruição antecipada de bem
Juiz poderá, em decisão fundamentada,  
deferir antecipadamente a qualquer dos 
herdeiros o exercício dos direitos de usar  

e de fruir de determinado bem:  
CPC, art. 647, par. ún.

Bem usufruído antecipadamente pelo herdeiro 
deve integrar a cota deste na partilha:  

CPC, art. 647, par. ún.

Ao herdeiro que usufruiu antecipadamente 
do bem, cabem todos os ônus e bônus 

decorrentes do exercício do direito:  
CPC, art. 647, par. ún.

Valor dos bens
Na partilha será observada a máxima 

igualdade possível quanto ao valor,  
à natureza e à qualidade dos bens:  

CPC, art. 648, inc. I
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Prevenção de litígios
Na partilha será observada a regra  

de prevenção de litígios futuros:  
CPC, art. 648, inc. II

Comodidade dos coerdeiros
Na partilha será observada a máxima 

comodidade dos coerdeiros, do cônjuge  
ou do companheiro, se for o caso:  

CPC, art. 648, inc. III

Bens de difícil divisão
Bens insuscetíveis de divisão cômoda que não 
couberem na parte do cônjuge ou no quinhão 

de um só herdeiro serão licitados entre os 
interessados ou vendidos judicialmente:  

CPC, art. 649

Feita a licitação dos bens insuscetíveis  
de divisão cômoda, o valor  
apurado será partilhado:  

CPC, art. 649
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
Bens de difícil divisão 

Se houver acordo, o valor apurado 
 na licitação dos bens insuscetíveis 

 de divisão cômoda será adjudicado  
a todos os herdeiros:  

CPC, art. 649

Reserva do nascituro
Se um dos interessados na partilha  

for nascituro, o quinhão que lhe caberá  
será reservado em poder do inventariante  

até seu nascimento:  
CPC, art. 650

Esboço da partilha
Partidor organizará o esboço da partilha, 

observando nos pagamentos primeiramente 
as dívidas atendidas, seguidas pela meação 
do cônjuge e a meação disponível, e por fim  

os quinhões hereditários:  
CPC, art. 651, inc. I a IV




Esboço da partilha

Feito o esboço da partilha, as partes  
poderão se manifestar sobre ele  

no prazo comum de 15 dias:  
CPC, art. 652

Resolvidas as reclamações sobre o esboço,  
a partilha será lançada nos autos:  

CPC, art. 652

Auto de orçamento 
Partilha constará de auto de orçamento  

que mencionará os nomes do autor,  
do inventariante, do cônjuge ou  

companheiro supérstite, dos herdeiros,  
dos legatários e dos credores admitidos:  

CPC, art. 653, inc. I, al. a

Auto de orçamento mencionará o ativo,  
o passivo e o líquido partível, com  

as necessárias especificações,  
bem como o valor de cada quinhão:  

CPC, art. 653, inc. I, al. b, c



Pagamentos e custos
Da partilha constará a folha de pagamento, 

 a quota a pagar, a razão do pagamento  
e a relação dos bens que compõem o quinhão, 

com suas características e ônus:  
CPC, art. 653, inc. II

Assinatura do juiz e do escrivão
Auto de orçamento da partilha e cada  
uma de suas fontes serão assinados  

pelo juiz e pelo escrivão:  
CPC, art. 653, par. ún.

Imposto de transmissão
Pago o imposto de transmissão a título  
de morte e juntada aos autos certidão 

 ou informação negativa de dívida para  
com a Fazenda Pública, o juiz julgará  

por sentença a partilha:  
CPC, art. 654, caput
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
Imposto de transmissão

Existência de dívida para com a Fazenda 
Pública não impedirá o julgamento  

da partilha, desde que seu pagamento  
esteja devidamente garantido:  

CPC, art. 654, par. ún.

Formal de partilha
Transitada em julgado a sentença,  
o herdeiro receberá os bens que  

lhe tocarem e um formal de partilha:  
CPC, art. 655, caput

No formal de partilha constará o termo  
de inventariante, o título de herdeiros,  

a avaliação dos bens que constituíram  
o quinhão do herdeiro e o pagamento  

do quinhão hereditário:  
CPC, art. 655, inc. I, II e III

No formal de partilha deverá 
 constar a quitação dos impostos  

e a respectiva sentença:  
CPC, art. 655, inc. IV e V



Certidão de pagamento
Formal de partilha poderá ser substituído 
 por certidão de pagamento do quinhão 

hereditário quando este não exceder 
 a cinco vezes o salário mínimo:  

CPC, art. 655, par. ún.

Erros e inexatidões
Partilha, mesmo após transitada  
em julgado a sentença, poderá  

ser emendada nos mesmos  
autos do inventário caso tenha  

ocorrido erro de fato na  
descrição dos bens:  

CPC, art. 656

Magistrado, de ofício ou a requerimento  
da parte, a qualquer tempo,  
pode corrigir as inexatidões 

 materiais da partilha:  
CPC, art. 656
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Anulação
Partilha amigável, lavrada em  
instrumento público, pode ser  

anulada por dolo, coação, erro essencial 
 ou intervenção de incapaz:  

CPC, art. 657, caput

Direito à anulação da partilha amigável 
extingue-se em um ano, contado esse prazo  

no caso de coação do dia em que ela cessou, 
no caso de erro ou dolo do dia em que se 
realizou o ato, e quanto ao incapaz do dia  

em que cessar a incapacidade:  
CPC, art. 657, par. ún., inc. I a III

Rescisão
Partilha julgada por sentença é rescindível 
 no caso de dolo, coação, erro essencial  

ou intervenção de incapaz:  
CPC, art. 658, inc. I
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
Rescisão

Se feita com preterição de formalidades 
 legais, é rescindível a partilha  

julgada por sentença:  
CPC, art. 658, inc. II

Partilha julgada por sentença é rescindível se 
preteriu herdeiro ou incluiu quem não o seja:  

CPC, art. 658, inc. III

Sobrepartilha
Bens da herança que forem descobertos após 

a partilha estão sujeitos à sobrepartilha:  
CPC, art. 669, inc. II

Curador especial
Magistrado nomeará curador especial  
ao incapaz que concorrer na partilha  
com o seu representante, desde que 

 exista colisão de interesses:  
CPC, art. 671, inc. II



Cumulação de inventários
É lícita a cumulação de inventários 

 para a partilha de heranças de 
 pessoas diversas quando houver 
 identidade de pessoas entre as 

 quais devem ser repartidos os bens:  
CPC, art. 672, inc. I

Heranças deixadas pelos dois cônjuges  
ou companheiros permitem a cumulação 

 de inventários para a partilha:  
CPC, art. 672, inc. II

É possível a cumulação de inventários  
para a partilha de heranças de pessoas 
diversas quando houver dependência  

de uma das partilhas em  
relação à outra:  

CPC, art. 672, inc. III

PARTILHA



Herança
Quando houver heranças deixadas  

pelos dois cônjuges ou companheiros, 
prevalecerão as primeiras declarações,  

assim como o laudo de avaliação,  
salvo se alterado o valor dos bens:  

CPC, art. 673

Divórcio consensual 
Petição de homologação do divórcio 

consensual deve conter as disposições 
relativas à descrição e à partilha  

dos bens comuns:  
CPC, art. 731, inc. I

Se os cônjuges não acordarem sobre  
a partilha dos bens, esta será feita  
depois de homologado o divórcio:  

CPC, art. 731, par. ún.
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Dívidas de falecido
Espólio responde pelas dívidas do falecido, 

mas depois de feita a partilha cada herdeiro 
responde por elas com as forças da herança  

e na proporção da parte que lhe coube:  
CPC, art. 796

Vícios e defeitos
Partilha é anulável pelos vícios e defeitos que 

invalidam, em geral, os negócios jurídicos:  
CPC, art. 1.068

PARTILHA
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Bens sonegados
Estão sujeitos à sobrepartilha  

os bens sonegados:  
CPC, art. 669, inc. I

Bens da herança que forem descobertos 
 após a partilha estão sujeitos  

à sobrepartilha:  
CPC, art. 669, inc. II

Bens litigiosos
Estão sujeitos à sobrepartilha  
os bens litigiosos, assim como  

os de liquidação difícil ou morosa: 

 
CPC, art. 669, inc. III

Bens litigiosos serão reservados  
à sobrepartilha sob a guarda  
e administração do mesmo  

ou diverso inventariante,  
a consentimento da maioria  

dos herdeiros:  
CPC, art. 669, inc. III, par. ún.



Bens em lugar remoto
Estão sujeitos à sobrepartilha os bens  
situados em lugar remoto da sede do 
 juízo onde se processa o inventário:  

CPC, art. 669, inc. IV

Bens situados em lugar remoto serão 
reservados à sobrepartilha sob a guarda 
e administração do mesmo ou diverso 

inventariante, a consentimento da  
maioria dos herdeiros:  
CPC, art. 669, par. ún.

Inventário e partilha
Na sobrepartilha dos bens, será observado  

o processo de inventário e de partilha:  
CPC, art. 670, caput

Autor da herança
Sobrepartilha correrá nos autos  

do inventário do autor da herança:  
CPC, art. 670, par. ún.
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